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Resumo:

O projeto extensionista visa formar graduandos do curso de pedagogia, para que se tornem agentes socializadores de uma cultura de respeito e de promoção dos direitos humanos no espaço escolar. Essa problemática se insere nas linhas de ação do Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso em pauta, centradas em um projeto de sociedade transformador, com menos desigualdade social, onde o ser humano seja mais tolerante à diversidade de gênero, de etnias, de religião, de culturas. A metodologia do projeto se orienta para um enfoque holístico, no qual foram considerados os seguintes momentos no processo de formação: ativação e problematização; mediação e aprofundamento; execução e aplicação do conhecimento; síntese. Através dessa metodologia alcançamos os objetivos almejados, quais sejam: socializar o pedagogo em formação na vivência de práticas voltadas para o respeito, defesa, promoção dos direitos humanos; analisar as práticas pedagógicas no curso de Pedagogia voltadas para a promoção de tais direitos; formar agentes socializadores de direitos humanos para atuação no espaço escolar formal; divulgar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e outros documentos internacionais de direitos humanos; fomentar o conhecimento e a discussão do Estatuto da Criança e do Adolescente; e, promover a vivência de práticas pedagógicas voltadas para a reflexão teórico-prática sobre situações de violações dos direitos humanos, visando a sua superação. Os resultados incluem a  publicação do Glossário de Direitos Humanos no material didático do curso de Pedagogia à distância da Universidade Federal da Paraíba Virtual, e também a Palestra sobre Diálogos Pedagógicos do curso de Pedagogia Presencial.
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1. Introdução

No Relatório Jacques Delors (1996), a Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura) discute os princípios da educação, princípios estes orientados de todo o processo educacional, da educação básica a educação superior. Nessa perspectiva, a educação se organiza em torno de quatro aprendizagens, aprendizagens que se encontram presentes ao longo de toda a vida da pessoa humana e as quais constituem os pilares do conhecimento. São elas: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser.

O primeiro princípio da educação – aprender a conhecer – se refere à necessidade de se adquirir os instrumentos de compreensão; o segundo princípio – aprender a fazer – se relaciona à capacidade do ser humano agir sobre o seu entorno social; o terceiro – aprender a viver juntos – se refere à necessidade de cooperação entre os sujeitos sociais e aprender a ser diz respeito a um princípio que enfatiza a necessidade de integração entre as formas de aprendizagem anteriores, de forma a contribuir na constituição do cidadão responsável e crítico.

Com base nesses princípios educacionais, a UNESCO defende uma concepção de universidade que a considera uma instituição voltada para a produção de conhecimentos científicos e para a formação das qualificações necessárias ao mundo do trabalho. Trata-se, também, de uma instituição especializada no desenvolvimento da educação ao longo de toda a vida, e que “trabalha” na preparação e na conservação do patrimônio cultural.
A relação entre educação superior e desenvolvimento sociocultural e econômico, numa sociedade que tende a se transformar em sociedade do conhecimento, é discutida pela UNESCO, “(...) de modo que a educação superior e a pesquisa atuam agora como componentes essenciais do desenvolvimento cultural e socioeconômico de indivíduos, comunidades e nações” (1998, p. 20). Nessa perspectiva, as instituições de educação superior se configuram como instituições de educação permanente, onde os valores da paz devem ser cultivados e que têm como tarefas a formação e a realização de pesquisas; a qualificação para o mundo do trabalho; a aprendizagem permanente; a produção de conhecimentos sua socialização e o desenvolvimento da educação em todos os níveis, sobretudo, através da capacitação dos docentes do nível básico de educação.
Percebe-se, portanto, nas recomendações da UNESCO, a presença de uma interpretação de universidade que a considera de forma multidimensional, não se restringindo ao aspecto econômico, mas, sobretudo, como instituição responsável pela formação integral da pessoa humana, contribuindo na preparação para o exercício da cidadania. Cabe, também, à instituição universitária a função primordial de formar continuamente os docentes da educação básica, de maneira que estes possam ser socializados em problemáticas urgentes da sociedade contemporânea, como é o caso da temática dos direitos humanos.
Assim, a universidade se volta para a formação dos sujeitos de forma que estes participem das atividades de ensino, pesquisa e extensão de maneira indissociável, definição de instituição universitária respaldada legalmente na Constituição Federal de 1988 (CF/88, art. 207). No caso específico das atividades de extensão, pela amplitude de seu alcance, pois não só, apenas, a comunidade interna da universidade tem a possibilidade de vivenciá-las, mas também os setores sociais externos à instituição universitária, existe uma pluralidade de formas para que ela se converta em instrumento de formação intensificador da Educação em Diretos Humanos no âmbito da educação superior.
Seja na escolha dos setores sociais que vão interagir com a instituição, seja na seleção das temáticas e formas que vão nortear a interação, seja, mesmo, na própria ação de difusão de valores, procedimentos e atitudes associados à identificação e luta pelos – ou contra a violação dos – Direitos Humanos, é cristalinamente nítido o importante papel a ser desempenhado pela extensão nesse campo (SILVEIRA GODOY, 2008).

A atividade de extensão aqui proposta articula-se ao Projeto Político – Pedagógico (PPP) do curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), cujas linhas de ação traduzem um projeto de sociedade transformador, com menos desigualdade social, onde o ser humano seja mais tolerante à diversidade de gênero, de etnias, de religião, de cultura. Nessa perspectiva, o PPP explicita os seguintes objetivos de formação do profissional do curso de Pedagogia.
Atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade justa, equânime, igualitária; identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico – raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras, demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental – ecológica, ético – racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras (PPP, 2006).

Dessa forma, a atividade de extensão proposta volta-se para uma reflexão teórico – prática sobre a problemática dos direitos humanos no espaço escolar formal, onde os professores possam ter as condições de atuar como agentes formadores e multiplicadores de práticas tanto preventivas como promotoras dos direitos humanos. Para isso, se fazem necessárias ações extensionistas que tenham como objetivo a formação de professores em educação em direitos humanos, visando a prevenção da violação dos direitos humanos na escola, como também a sua promoção.
2. Metodologia

A metodologia do projeto
 se orienta para um enfoque holístico, no qual são considerados os seguintes momentos no processo de formação em direitos humanos:
· Primeiro momento (ATIVAÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO) – momento em que se parte do conhecimento prévio que os educandos detêm no início do processo de reflexão. Parte-se do senso comum, problematizando esse conhecimento preliminar, visando a sua superação.
· Segundo momento (MEDIAÇÃO E APROFUNDAMENTO) – etapa que corresponde à pesquisa, onde se busca aprendizagem dos procedimentos/instrumentos para o conhecer.
· Terceiro momento (EXECUÇÃO E APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO) – nesta etapa, os educandos elaboram e comunicam as suas próprias representações sobre a temática, de posse dos instrumentos conceituais e metodológicos adquiridos nos momentos anteriores.

· Quarto momento (SÍNTESE) – nesta etapa, busca-se a mobilização dos saberes
Além da consideração dos momentos supracitados, a metodologia orienta-se pelas recomendações indicadas no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH), especificamente, no Plano de Ação. Nessa ótica, a educação em direitos humanos envolve as seguintes aprendizagens:
Conocimientos y técnicas: aprender acerca de los derechos humanos y los mecanismos para su protección, así como adquirir la capacidad de aplicar-los em la vida cotidiana; valores, actitudes y comportamientos que respeten los derechos humanos; adopción de medidas: fomentar la adopción de medidas para defender y promover los derechos humanos.
Diante da concepção de educação em direitos humanos como socialização numa cultura de valorização dos direitos humanos, e da necessidade de se problematizar as situações de violações dos direitos humanos no espaço escolar, as atividades de formação têm como cerne uma reflexão teórico-prática e se direcionam para o estabelecimento de “[...] uma relación entre los derechos humanos y la experiência de los educandos em la vida real, permitindo a éstos inspirarse em los princípios de derechos humanos existentes em su próprio contexto cultural (PMEDH, 2006, p. 1).
3. Durante o período da pesquisa foi possível realizar às seguintes atividades mencionadas abaixo:
3.1 Leituras e estudos sobre os Direitos Humanos a partir da análise da Declaração Universal dos Direitos Humanos e com a Carta das Nações Unidas. Onde passamos bom tempo estudando cada item da declaração, assim tendo um aprofundamento dos conhecimentos em relação aos Direitos Universais do ser humano. Ainda em relação aos estudos sobre os Direitos Humanos pude participar da “Conferência Brasil – Alemanha sobre Direito Internacional da Paz e dos Conflitos Armados – Justiça, Segurança Humana e Direito Internacional Humanitário”, realizado pelo Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB em parceria com a Escola Superior do Ministério Público da União na cidade de João Pessoa – PB, na Universidade Federal da Paraíba (auditório da reitoria), no período de 11 a 14 de agosto de 2008.

3.2 Diálogos Pedagógicos do curso de Pedagogia Presencial. Título: A Dimensão educativa dos Direitos Humanos. Promovido pela Coordenação do curso de Pedagogia do Centro de educação, no dia 09 de dezembro de 2008. Expositores: Professora Dra. Maria Creusa de Araújo Borges e Professora Dra. Elizete Carvalho. Distribuição de cartilhas do núcleo de Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba.

3.3 Fizemos um trabalho na LBV – João Pessoa, onde na ocasião estavam presentes as mães dos alunos, ali pudemos conhecer de perto a realidade de cada família e através da palestra que a Professora Dra Maria Creusa de Araújo Borges ministrou sobre a relação dos Direitos Humanos foi possível para cada mãe presente se localizar dentro do seu contexto social e fazer as devidas reflexões sobre o que de fato é os “Direitos Humanos”, também passamos alguns vídeos relacionando os seres humanos e os Direitos Humanos, e distribuímos cartilhas do núcleo de Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba.

3.4 Tivemos várias reuniões com Rossana para analisarmos às várias etapas do projeto e, juntos com os demais bolsistas e voluntários (do Centro de Educação) discutimos sobre cada projeto do PROBEX pertencente a “Assessoria de Extensão  do Centro de Educação/CE”.

3.5 Por último através do estudo da Declaração Universal dos Direitos Humanos elaboramos um Glossário de Direitos Humanos, e assim publicamos no material didático do curso de Pedagogia à distância da Universidade Federal da Paraíba Virtual.

4. Conclusão
De acordo com a metodologia adotada no projeto foi possível chegarmos aos objetivos desejados, que foram: socializar o pedagogo em formação na vivência de práticas voltadas para o respeito, defesa, promoção dos direitos humanos, na perspectiva de formação de sujeitos críticos e conscientes de seu papel como formadores de opinião, concepção, modelos e práticas no espaço escolar; analisar as práticas pedagógicas no curso de Pedagogia voltadas para a promoção dos direitos; formar agentes socializadores de direitos humanos para atuação no espaço escolar formal; divulgar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e outros documentos internacionais de direitos humanos; fomentar o conhecimento e a discussão do Estatuto da Criança e do Adolescente, no que diz respeito, especificamente, ao papel da escola e do professor na defesa e proteção dos direitos da criança e do adolescente; e por último promover a vivência de práticas pedagógicas voltadas para a reflexão teórico-prática sobre situações de violações dos direitos humanos, visando a sua superação.

A repercussão acadêmica do projeto foi satisfatória, pois tivemos a oportunidade da publicação do Glossário de Direitos Humanos, no material didático do curso de Pedagogia à distância da Universidade Federal da Paraíba Virtual, e também a Palestra sobre Diálogos Pedagógicos do curso de Pedagogia Presencial. Título: A Dimensão educativa dos Direitos Humanos. Promovido pela Coordenação do curso de Pedagogia do Centro de Educação, no dia 09 de dezembro de 2008. Encontro de socialização em direitos humanos com pais de alunos na Legião da Boa Vontade (LBV) em João Pessoa/PB. 
5. Referências
BAZÍLIO, Luiz Cavalieri & KRAMER, Sonia. Infância, educação e direitos humanos. São Paulo: Cortez, 2003.

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 9ª ed. Rio de Janeiro: Campus, 1992.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 2008.

______. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 2007.

______. Estatuto da Criança e do Adolescente: lei 8.069/90 apresentado por Siro Darlan. Rio de Janeiro: DP&A, 2004.

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. IV edição. São Paulo: Saraiva, 2005.
DURKHEIM, Émile. Educação e sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1967.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. 5ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998.

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

______. Educação como prática da liberdade. 22ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.
______. Pedagogia do oprimido. 22ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.
MONDAINI, Marco. Direitos humanos. São Paulo: Contexto, 2006.

NOGUEIRA, Maria Alice & CATANI, Afrânio (orgs). Escritos de educação. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998.

OLIVEIRA, Luciano. Os direitos sociais e econômicos como direitos humanos: problemas de efetivação. In: LYRA, Rubens Pinto (org). Direitos humanos: os desafios do século XXI – uma abordagem interdisciplinar. Brasília: Brasília Jurídica, 2002.

OLIVEIRA, Romualdo Portela de. “O direito à educação na Constituição Federal de 1988 e seu restabelecimento pelo sistema de justiça”. Revista Brasileira de Educação, nº 11, mai/jun/ago, 1999.

ONU. Educação em matéria de direitos humanos e tratados de direitos humanos. Série Década das Nações Unidas para a Educação em Matéria de Direitos Humanos 1995-2004. Número II.

PAIXÃO, Lea Pinheiro & ZAGO, Nadir (Orgs.). Sociologia da educação: pesquisa e realidade brasileira. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 2ª ed. Max Limonad.
SANTOS, Boaventura de Sousa. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 2006.

SANTOS, Carlos Roberto Antunes dos. A nova missão da universidade: a inclusão social. In: EDUCAÇÃO SUPERIOR: REFORMA, MUDANÇA E INTERNACIONALIZAÇÃO. Anais...., Brasília: UNESCO Brasil; SESu, 2003.

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 7. ed. rev. atual. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed, 2007.

SEITENFUS, Ricardo. Manual das organizações internacionais. 4ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005.

SILVEIRA GODOY, Rosa Maria. Subsídios para a elaboração das diretrizes gerais da educação em direitos humanos – versão preliminar. 2008.

UNESCO. Plan de acción: Programa Mundial para la educación en derechos humanos. Primera etapa. Nueva York y Ginebra, 2006.

______. Novos caminhos para a educação superior. SEMINÁRIO INTERNACIONAL UNIVERSIDADE XXI. DOCUMENTO SÍNTESE. Brasília, novembro de 2003.

______. A universidade na encruzilhada. SEMINÁRIO UNIVERSIDADE: POR QUE E COMO REFORMAR? Brasília, UNESCO Brasil/MEC, agosto de 2003.

______. Educação superior: reforma, mudança e internacionalização. Anais..., Brasília: UNESCO Brasil; SESu, 2003.

______. Relatório sintético sobre as tendências e desenvolvimentos na educação superior desde a Conferência Mundial sobre a Educação Superior (1998 – 2003). In: Educação superior: reforma, mudança e internacionalização. Anais..., Brasília: UNESCO Brasil; SESu, 2003.

______. CONFERENCIA MUNDIAL SOBRE LA EDUCACION SUPERIOR. La educación superior en el siglo XXI: Visión y acción. Paris: UNESCO, 1998. Disponível em: <ttp://www.unesco.org/education/educprog/wche/declaration_spa.htm>. Acesso em: 15 fev. 2006.
ZENAIDE, Maria de Nazaré Tavares (org.). Paz e cidadania nas escolas. João Pessoa: Editora Universitária, 2002.

___________________________________________________________________________________________________________________________________________                    (1) Bolsista, (2) Voluntário/colaborador, (3) Orientador/Coordenador, (4) Prof. colaborador, (5) Técnico colaborador.








� A metodologia foi elaborada a partir das contribuições do pensamento de Paulo Freire, especialmente, as construídas nos livros: Pedagogia do Oprimido; Educação como Prática da Liberdade; Pedagogia da Esperança; Pedagogia da Autonomia.





